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anda a prudência que não 
se obedeça exclusivamen-
te às fórmulas e não se 

alimentem esperanças que a reali-
dáde poderá desmentir. Cumpre 
ao novo governo aperceber-se dis-
sb, ante excessivos otimismos que 
estão levando a 
pensar que a guer-
ra contra a infla-
ção já foi vencida. 
O' Planalto anun-
ciou um novo e im-
bbrtante objetivo: 
a redução do 
"custo Brasil". En-
tretanto, se não o 

um Congresso que, embora 
vado, parece-nos muito semelhan-
te ao anterior. Corre-se, assim, o 
risco de ver as mudanças necessá-
rias adiadas por muitos anos. 

Não é novidade, e o governo o • 
reconhece, que um dos fatores que 

s 115e 	
agravam os custos 
no Brasil' é o siste- 
ma tributário, que 
onera multo as em-
presas. O presiden-
te da República 
anunciou sua in-
tenção de reduzir a 
carga tributária do 
setor privado, mas 

reno- 

redução do "custo 
Brasil" pelo 

governo devem ir 
além das 
intenções 

alcançar em curto 
prazo, o País poderá defrontar-se 
com sérias dificuldades. 

A economia brasileira experi-
menta situação muito superior à 
de outros países do Continente: 
possui uma indústria competitiva 
no plano da produção. Arrisca-se 
n

- 

o entanto a perder totalmente es-
sa competitividade ao onerá-la '  
com , uma política trabalhista ir-
rea.lista, um õnus fiscal desestimu- , 
lador, e uma infra-estrutura que, 

concordou — para 
não dizer exigiu — em que, no úl- 

mo dia do governo Itamar Fran- 
.,, se baixasse uma medida provi- 

ria que eleva a tributação das 
<empresas. Tal decisão não permite  

paginar que a reforma fiscal que 
se pedirá ao Congresso correspon- 

Qerá, na verdade, ao que se anuv- 
iou. O governo, como se sabe, pre- 
ende reduzir o custo do dinheiro, 

falando-se, claramente, de uma re- 
ução dos depósitos compulsórios 

de modo geral, extinguem todas as e da taxa de juros. Trata-se de um 
va
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ntagens, sem que se fale de um processo progressivo que poderá, 
disto do dinheiro que nos impede calvez, demorar. Entretanto, acre- 
dê ampliar nossa:capacidade pro- 'Cditamos que seria possível aliviar, 

„desde já, as instituições financei-
' 'O novo presidente diagnosticou e que a primeira medida a 
com profundidade o "mal brasilei- 'adotar seria, seguramente, a elimi- 
rb" e intenta implantar inovações 
na política nacional. Algumas de-
las, é verdade, começaram com a 
abertura da nossa economia no 
governo Collor. Porém, a parte re-
érente à melhoria da produtivida-

de ficou inconclusa. O novo gover-
no pretende dar prioridade ao 
(ide, com felicidade, está denomi-
nando de "custo Brasil". Impõe-se 
entender, no entanto, que se trata 
de um projeto ambicioso, carente 
de reformas estruturais que não 
podemos considerar já consuma-
das. 

Até agora, o Plano Real tem-se 
aboiado em duas âncoras princi-
páis: a cambial e a monetária. Se-
girramente, a crise mexicana mos-
trou a fragilidade dos instrumen-
tos que podem funcionar a curto 
prazo, passíveis no entanto, em 
prazo maior, de propiciar uma uti-
lização mais perniciosa do que 
útil. O Planalto, após anunciar 
com grande alarde suas intenções, 
lbgo advertiu que a realização de 
urna nova política dependerá, en-
tfetanto,. do alcance de um ajuste 
fiscal. Sabe-se que este, em grande 
bl.rte, depende da boa vontade de  

nação do compulsório de 15% so-
bre os empréstimos e, notadamen-
te, sobre os contratos de câmbio. 

Esta última providência permi-
tiria compensar os efeitos negati-
vos da valorização do real para os 
exportadores. Mas cumpriria sina-
lizar, mais rapidamente, a vontade 
de se eliminarem os tributos que 
pesam sobre os produtos exporta-
dos. Em alguns casos, isso pode 
ser feito sem reforma constitucio-
nal; em outros, haverá que esperar 
a revisão da Carta Magna. Mas, pe-
lo menos, seria proveitoso que o 
governo divulgasse claramente as 
sugestões que pretende apresen-
tar ao Congresso. 

A melhoria da infra-estrutura 
que encarece nossas exportações e 
importações não pode ficar na de-
pendência de gastos orçamentá-• 
rios ou de parcelas ínfimas. Re-
quer-se, porém, que o Planalto 
apresse o processo de privatiza-
ção, e consiga uma modificação da 
legislação atual quanto às conces-
sões de serviços públicos, sem fa-
lar da necessidade de revisão dos 
encargos sociais... Promessas não 
bastam. 
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